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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

Contrato de prestação de serviços que entre si fazem o MUNICÍPIO DE 
PORTO SEGURO e a Empresa COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO 
DE INFORMÁTICA DE UBERABA- CODIUB 

CONTRATO Nº DPNLL023/2024 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO/BA, Estado da Bahia, com sede a Rua Alfredo Outra, nº 01, Porto Seguro- Bahia, CEP: 
45.810-000 devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 13.635.016/0001-12, neste ato representado pelo Prefeito Sr°. JÂNIO 
NATAL ANDRADE BORGES, residente nesta Cidade de Porto Seguro - Bahia, doravante denominado CONTRATANTE, e 
do outro lado a empresa, COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE INFORMÁTICA DE UBERABA- CODIUB, inscrita no 
CNPJ sob o nº 18.597.781/0001/09, Com sede no(a) Rua Companhia de Desenvolimento de lnfonmatica de Uberaba -
CODYUB @Av. Dom Luiz Maria de Santana, 196 - Santa Marta - CEP: 38061-080 - Uberaba - MG, CEP: 3319-6900 @ 
www.codlub.com.br @codiub@codlub.com.br, representada neste ato pelo Sr' CELI CAMARGO, inscrita no CPF nº 
517.324.676-68 e o Sr° ALUIZIO CEZAR VALLADARES RIBEIRO, conforme atos constitutivos da empresa, têm entre si justo 
e acordado celebrar o presente contrato para fornecimento, vinculado ao Processo Administrativo nº2237/2024 DISPENSA 
nºDPNLL023/2024, autorizado pela autoridade competente, que se regerá pelas disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril 
de 2021, e notadamente o Art. 75, IX e demais legislação aplicável: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. Este Contrato tem como objeto a Contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de serviços técnicos, 
implantação e operacionalização de sistema de informática na gestão do ISSQN, com licença de uso de Software, através da 
disponibilização da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica, Controle dos Serviços Tomados, Declaração Eletrônica de Serviços Financeiros 
e fornecimento de Data Center, pelo período de 12 meses, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Fazenda. 
1.2. Os serviços acima descritos compreendem: 

a) Incrementar o número de contribuintes cadastrados; 
b) Fortalecer o processo de autorização de emissão de Notas Fiscais Eletrônicas, com rígido controle e acompanhamento do 

processo; 
c) Efetivo acompanhamento do recolhimento de ISSQN por parte dos contribuintes ou por parte dos responsáveis tributários; 
d) Mecanismos de controle preventivo na reeducação fiscal dos contribuintes; 
e) Criação de mecanismos que permitam redirecionar a atuação da fiscalização, permitindo exercê-la de forma mais preventiva, 

evitando o critério forçoso via emissão de autos de infração 
f) Criação de mecanismos que propicie integração entre os tomadores de serviços e a administração na arrecadação do ISSQN 
g) Permitir métodos para reduzir a evasão fiscal , observadas a legislação pertinente; 
h) Geração de instrumentos que permitam agilizar os procedimentos de autuação dos inadimplentes (contribuintes que 

praticam evasão fiscal), via mecanismos de inteligência fiscal 
i) Possibilitar a gestão de todos os processos referentes aos débitos a serem inscritos em Dívida Ativa 
j) Ação direcionada para o total controle dos contribuintes do Simples Nacional, fonte de grande evasão fiscal devido a sua 

complexidade de seus controles; 
k) Total automação e controle dos materiais dedutíveis de uma obra; 
1) Incremento da Arrecadação; 
m) Agilidade, praticidade, comodidade e segurança aos contribuintes, com a disponibilização de acesso, via Internet, para 

emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, Nota fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa - NFS-e Avulsa, criação 
e impressão de Guias, a geração do Livro Fiscal Eletrônico e outras funcionalidades pela Internet para os contribuintes; 

1.2. Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, 
as disposições e condições da Proposta de Preços da CONTRATADA, Anexos e pareceres que formam a contratação direta. 

2. CLAUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá duração de 12 (Doze) meses a contar da ~ I, 

assinatura do termo de contrato, podendo haver prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, pr 
da Lei n' 14.13312021. · Q~ 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1. O serviço contratado será realizado em ações a distância e in loco, de acordo com as partes, por técnicos especializados, 
contando com apoio tecnológico avançado e devidamente dimensionado para garantir a eficácia da ação empreendida. 
3.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica, sendo de inteira responsabil idade da contratada a realização das 
atividades abaixo relacionadas: 

a) Elaboração de diplomas legais que fundamentem a adoção da Nota fiscal de Serviços Eletronica - NFS-e padrão ABRASF 
b) Forte automação dos processos e rotina bloqueando que os contribuintes tomem decisões equivocadas, sendo estas 

assumidas pelo próprio sistema que segue os rigores das regras da legislação municipal, evitando retrabalho por parte da 
fiscalização; 

c) Capacitação de fiscais e servidores municipais afetos à gestão do ISSQN quanto aos instrumentos de apoio à sua atuação; 
d) Suporte permanente em aspectos legais relacionados à gestão do ISSQN; e 
e) Apoio na determinação de estratégias de incremento da arrecadação tributária, com a explicitação de procedimentos e 

mecanismos da gestão da cobrança de tributos. 
3.3. A CONTRATADA deverá executar o objeto utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perfeita execução dos 
serviços a serem prestados. 
3.4. Não será necessária a utilização de uniforme pela contratada, no entanto os funcionários deverão estar identificados no local 
de prestação de serviço; 

4. CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, salvo anuência do Município. 

5. CLÁUSULA QUINTA- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato; 
5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
5.6. A fisca lização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor SARA SOUZA DE ABREU, 
matrícula 3849, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-lós com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
5. 7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando a:iue 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
5.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do 
contrato, determinando prazo para a correção. 
5.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 
que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
5.1 O. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
5.11 . O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com 
vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 
5.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que 
deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
5.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica e/\ 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos . /J; l\-
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5.14. O gestor do contrato, será o servidor GILMAR CAMARGOS FIGUEIREDO matrícula 3806, com atribuições administrativas 
e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 
1 - analisar a documentação que antecede o pagamento; 
li - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
Ili - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto contratado; 
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
5.15. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes para 
representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 
5.16. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administraqio durante a prestaqio do servic,o e/ou fornecimento do apara 
representá-lo na execuqio do contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA- PREÇO 
6.1. O valor mensal da contratação é de R$ 48.000,00 {quarenta e oito mil reais), perfazendo o valor total de R$ 576.000,00 
(Quinhentos e setenta e seis mil reais) 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão dos 
quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
6.4. O preço estipulado no item 6.1 será reajustado a cada período de um ano, contado a partir da data de sua vigência pelo 
IPCA, ou outro índice oficial que venha a substitui-lo, desde que possua valor positivo. Caso o indicador possua valor negativo na data 
do reajuste manter-se-á inalterado o valor do contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 92, 
Ve VI) 
7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que o Contratado: 
7.2. não produzir os resultados acordados, 
7.3. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
7.4. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 
7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de 
término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo 
7.6. prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a 
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
7.7. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
7 .8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato poderá apurar o resultado 
das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
7.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 
7.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos 
Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 
7 .11 . Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no1frmo~ 
de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. ~ _ 
7.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a co clusão · 
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e demais documentos que julgar neces. sá~rios devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. ,, 
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7.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados do recebimento provisório, 
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
7.14. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que 
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por 
escrito, as respectivas correções; 
7.15. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 
documentações apresentadas; e 
7.16. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 
7 .17. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
7 .18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o 
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7 .19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na 
execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.22. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 
o prazo de validade; 
a. a data da emissão; 
b. os dados do contrato e do órgão contratante; 
c. o período respectivo de execução do contrato; 
d. o valor a pagar; e 
e. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.23. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus à contratante; 
7.24. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios e etrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 
da Lei nº 14.133/2021. 
7.25. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que 
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 
7.26. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.27. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.28. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.29. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 
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7.30. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior. 
Forma de pagamento 
7.31. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 
7.32. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
7.33. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.34. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas {IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 
da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 
7.35. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 971 de 13 de 
novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e, 
7.36. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 11 6, de 31 de julho de 2003, 
combinada com a legislação pertinente. 
7.37. Independentemente do percentual de tributo inserido na olanilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.38. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

8. CLÁUSULA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do 
Município, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

SECRETARIA PROGRAMA PROJ/ATIV FONTE ELEMENTO 

FAZENDA 
MANUTENÇAO DOS SERVIÇOS TECNICOS 

2007 15000000 3.3.90.35.00 E APOIO ADMINISTRATIVO 

8.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGA ÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
9.1. As A CONTRATADA obriga-se a:Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 
com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
9.2. Cumprir fielmente o que estabelece as cláusulas e condições deste instrumento, de forma que os serviços a serem 
executados estejam dentro das especificações e condições constantes do orçamento e da garantia; 
9.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus 
empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 
9.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na 
legislação específica; 
9.5. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento 
das Normas Internas, quando for o caso; 
9.6. Fornecer todo material necessário e dispor de todas as ferramentas e equipamentos necessários ao tipo de serviço a ser 
realizado; 
9.7. Responder pelos danos causados à Secretaria de Fazenda, quando resultantes de ação ou omissão, negligência, 
imprudência ou imperícia dos seus empregados ou prepostos; 
9.8. Manter, durante a execução do CONTRATO, todas as condições de habilitação e qualificação necessárias; 

PrLoor 
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9.9. Arcar com a responsabilidade técnica e financeira para a execução de todos os testes necessário para comprovar o 
desempenho dos serviços executados, na presença do fiscal do contrato, caso seja solicitado; 
9.10. Emitir Nota Fiscal com detalhamento dos serviços. 

9.11. A CONTRATANTE obriga-se a: 
9.12. Assegurar às pessoas credenciadas pela CONTRATADA, livre acesso ao local de realização dos serviços; 
9.13. Exigir a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA, caso o julgue tecnicamente inapto, ou por conveniência 
administrativa; 
9.14. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por intermédio de servidor especialmente designados, que anotará em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com sua execução, conforme Lei pertinente; 
9.15. Prestar esclarecimentos sobre as circunstâncias em que foram observadas as irregularidades de serviços; 
9.16. Pagar a importância correspondente aos serviços prestados no prazo contratado; 
9.17. Sustar a prestação de qualquer serviço, quando verificada irregularidade na qualidade de sua prestação e determinar a sua 
substituição; 
9.18. Notificar a CONTRATADA, formal e tempestivamente, sobre a aplicação de multas, penalidades ou quaisquer débitos de 
sua responsabilidade; 
9.19. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições 
contratuais; 
9.20. Atestar a nota fiscal correspondente ao mês de execução dos serviços prestados, por intermédio do setor competente; 
9.21. Não permitir a execução de serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela Contratada; 
9.22. Notificar a Contratada, por escrito, sobre falhas ou irregularidades constatadas na execução do serviço para que sejam 
adotadas as medidas corretivas necessárias; 
9.23. Efetuar o pagamento do objeto deste contrato, mediante apresentação de nota fiscal devidamente atestada e em condições 
de liquidação; 
9.24. Autorizar a execução dos serviços, após análise de orçamento prévio, pelo gestor do contrato. 

10. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
10.1. Não sera exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter, do montante a pagar, valores para 
assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA. 

11. CLÁUSILA DÉCIMA TERCEIRA- INFRA_çÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11 .1 . Comete infração administrativa , nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
D praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei 
nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: ~ 
(1) moratória de10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o • 

limite de 30(trintas) dias; 0~ -
.t>r~ 
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(2) compensatória de 15% (quinze por cento), sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 
15(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções real izar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial , e, nesse caso, todos 
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.1 O. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não 
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
11.12. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo. 

12. CLAUSULA DECIMA QUARTA- DA EXTIN_çÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado 
para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em 
que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

13. CLÁUSULA DECIMA QUINTA- VEDAÇÕES 
13.1. ÉvedadoaoCONTRATADO: -----~--------------
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13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 
de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, Decreto 
Municipal nº 1 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
- Código de Defesa do Consumidor - e nonnas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento nc Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, 
de 2011 . 
17. CLÁUSULA DÉCIMA NONA- FORO 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Seguro/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei nº 14.133/21. 
17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Porto Seguro - BA 03 de junho de 2024. 

JÂNIO NATAL 
MUNICIPIO PORTO SEGURO 

CO RATANTE 

ALUIZIO CEZAR VALLADARES RIBEIRO 
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE INFORMÁTICA DE UBERABA-CODIUB 

CONTRATADA 

Pr~or 


